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IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO POR 
PRÁTICA DE DISCRIMINAÇÃO OU PRECONCEITO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
DUAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO NO VALOR DA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA E 
PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
À COMUNIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONCESSÃO 
PARCIAL DE ORDEM DE OFÍCIO PARA REEXAME PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Maria Luzia Esteves 
Soares, condenada à pena de 2 anos de reclusão e 10 dias-
multa pela prática do crime previsto no art. 20, § 2º, da Lei nº 
7.716/89, com substituição da pena privativa de liberdade por 
duas restritivas de direitos: prestação de serviços à comunidade 
e prestação pecuniária fixada em R$ 2.000,00. A defesa alega 
que o valor da prestação pecuniária é desproporcional, 
considerando a hipossuficiência da paciente, e pleiteia a 
substituição da prestação de serviços à comunidade por outra 
modalidade restritiva de direitos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a possibilidade 
de redução do valor da prestação pecuniária fixada na 
condenação, dado o estado de hipossuficiência da paciente; e 
(ii) avaliar a possibilidade de substituição da prestação de 
serviços à comunidade por outra pena restritiva de direitos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado no sentido de que o habeas corpus não é 
substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo em 
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casos excepcionais de flagrante ilegalidade.
4. Os pedidos da defesa não foram conhecidos pela Corte de 
origem, pois configuraram inovação recursal em sede de 
embargos de declaração, uma vez que não foram arguidos no 
momento oportuno, qual seja, no recurso de apelação. Desse 
modo, não podem ser conhecidos por este Tribunal, sob pena de 
supressão de instância.
5. Todavia, à luz dos princípios da razoável duração do processo 
e da economia processual, é possível determinar que o Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio de Janeiro examine as questões 
suscitadas, decidindo-as conforme entender de direito.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. CONCEDIDA 
ORDEM DE OFÍCIO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO POR 
PRÁTICA DE DISCRIMINAÇÃO OU PRECONCEITO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
DUAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO NO VALOR DA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA E 
PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
À COMUNIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONCESSÃO 
PARCIAL DE ORDEM DE OFÍCIO PARA REEXAME PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Maria Luzia Esteves 
Soares, condenada à pena de 2 anos de reclusão e 10 dias-
multa pela prática do crime previsto no art. 20, § 2º, da Lei nº 
7.716/89, com substituição da pena privativa de liberdade por 
duas restritivas de direitos: prestação de serviços à comunidade 
e prestação pecuniária fixada em R$ 2.000,00. A defesa alega 
que o valor da prestação pecuniária é desproporcional, 
considerando a hipossuficiência da paciente, e pleiteia a 
substituição da prestação de serviços à comunidade por outra 
modalidade restritiva de direitos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a possibilidade 
de redução do valor da prestação pecuniária fixada na 
condenação, dado o estado de hipossuficiência da paciente; e 
(ii) avaliar a possibilidade de substituição da prestação de 
serviços à comunidade por outra pena restritiva de direitos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado no sentido de que o habeas corpus não é 
substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo em 
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casos excepcionais de flagrante ilegalidade.
4. Os pedidos da defesa não foram conhecidos pela Corte de 
origem, pois configuraram inovação recursal em sede de 
embargos de declaração, uma vez que não foram arguidos no 
momento oportuno, qual seja, no recurso de apelação. Desse 
modo, não podem ser conhecidos por este Tribunal, sob pena de 
supressão de instância.
5. Todavia, à luz dos princípios da razoável duração do processo 
e da economia processual, é possível determinar que o Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio de Janeiro examine as questões 
suscitadas, decidindo-as conforme entender de direito.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. CONCEDIDA 
ORDEM DE OFÍCIO.

RELATÓRIO

 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de MARIA LUZIA 
ESTEVES SOARES em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (Apelação Criminal 0010725- 
74.2022.8.19.0001).

A paciente foi condenada, como incursa no art. 20, § 2º, da Lei nº 
7.716/89, à pena de 2 (dois) anos de reclusão, no regime inicial de cumprimento de 
pena aberto e 10 (dez) dias-multa, à razão unitária mínima. A pena privativa de 
liberdade foi substituída por duas penas restritivas de direitos, sendo uma de 
prestação de serviços à comunidade e outra de prestação pecuniária. Interposta 
apelação pela defesa, foi desprovida pelo Tribunal de origem.

No presente habeas corpus, a defesa sustenta que o valor de R$ 
2.000,00 (dois mil reais), fixado a título de prestação pecuniária, mostra-se 
exacerbado.

Argumenta que "a Paciente foi assistida, desde o início do processo, 
pela Defensoria Pública por ser pessoa hipossuficiente, moradora de bairro do 
subúrbio da cidade do Rio de Janeiro (Engenho de Dentro), sendo ainda pessoa 
IDOSA, contando com mais de 70 anos" (fl. 9).

Também entende possível a alteração da pena de prestação de serviços 
à comunidade por outra restritiva de direitos.

Requer a concessão da ordem para ajustar o valor da prestação 
pecuniária ao mínimo legal (1 salário mínimo), e para modificar a pena de prestação 
de serviço à comunidade por outra prevista no art. 43 do CP.
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A origem prestou informações (e-STJ fls. 96-113).

O Ministério Público se manifestou pelo não conhecimento ou 
denegação da ordem de habeas corpus (e-STJ fls.115-119).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
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admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Acerca da controvérsia trazida à discussão, verifica-se que não foi 
conhecida pela Corte de origem, pois configurou inovação recursal em sede de 
embargos de declaração, não tendo sido arguida no momento oportuno, qual seja, no 
recurso de apelação.

A análise realizada pelo Tribunal de origem está em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da temática. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ARTIGO 33, 
CAPUT, C/C ART. 40 VI, AMBOS DA LEI Nº 11.343/06. PLEITO DE 
INCIDÊNCIA DA REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
MATÉRIA NÃO ANALISADA NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME DA 
MATÉRIA, DIRETAMENTE, NESTA INSTÂNCIA SUPERIOR. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. ECONOMIA PROCESSUAL. 
POSSIBILIDADE. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Anote-se, quanto ao pleito de incidência da redutora do tráfico 
privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006), que as instâncias 
ordinárias não chegaram a deliberar sobre os argumentos e pedido 
trazidos pela defesa no tocante a tal questão, razão pela qual a 
presente irresignação não autoriza conhecimento.

2. Na hipótese, as razões da presente impetração e o respectivo 
pedido não foram objeto de debate pela Corte local, que não 
conheceu dos embargos de declaração opostos sob a perspectiva 
de que a questão nele suscitada constituiria inovação recursal, 
incabível em sede de declaratórios.

3. Embora seja possível ao órgão jurisdicional a análise de questões 
não suscitadas no recurso próprio, quando perceptível a ocorrência de 
constrangimento ilegal, mediante a concessão de habeas corpus de 
ofício, tal providência não é impositiva em sede de embargos de 
declaração, pois tal recurso é dirigido ao saneamento dos vícios de 
ambiguidade, obscuridade, omissão ou contradição. Precedentes.

4. Assim, ausente ilegalidade na negativa da Corte local em 
apreciar tema somente suscitado nos embargos de declaração, e 
inexistente pronunciamento do Tribunal de origem sobre a 
questão ora aventada, resulta inviável a respectiva apreciação por 

Documento eletrônico VDA45568705 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/02/2025 18:04:46
Código de Controle do Documento: 1a1ec81c-191e-4d75-a024-397383efef02



esta Corte, sob pena de supressão de instância.

5. No entanto, em atenção ao princípio da razoável duração do 
processo e da economia processual, entende-se ser possível 
determinar que a Corte estadual examine a questão apresentada.

6. Agravo regimental desprovido. Concedido habeas corpus de ofício 
apenas para determinar ao TJ/ES que examine o pleito defensivo, 
decidindo o mérito da controvérsia como entender de direito.

(AgRg no HC n. 845.368/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/10/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FAVORECIMENTO 
À PROSTITUIÇÃO. DOSIMETRIA. FRAÇÃO APLICADA PELA 
TENTATIVA. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. TESE NÃO ALEGADA NAS RAZÕES DA 
APELAÇÃO. DESPROVIMENTO.

1. No caso dos autos, verifica-se que em nenhum momento a defesa 
suscitou - a tempo - a tese trazida neste mandamus, não havendo 
falar-se em negativa de prestação jurisdicional, uma vez que o Tribunal 
local não foi sequer provocado quanto à matéria, a qual, por 
conseguinte, encontra-se preclusa, inviabilizando esta Corte de 
examiná-la, sob pena de indevida supressão de instância. 
Precedentes.

2. "O Tribunal de origem não analisou a arguida nulidade da 
audiência de instrução e julgamento por inobservância da 
almejada antecedência para intimação do réu, tendo consignado, 
no julgamento dos embargos de declaração, tratar-se de inovação 
recursal, uma vez que a tese nem sequer foi ventilada nas razões 
do recurso de apelação. Dessarte, fica esta Corte Especial 
impedida de analisar a questão, sob pena de indevida supressão 
de instância e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição 
e do devido processo legal substancial." (AgRg no HC n. 
827.951/RJ, relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 19/9/2023, DJe de 2/10/2023).

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 896.987/CE, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 
12/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

 

No entanto, "em atenção ao princípio da razoável duração do processo 
e da economia processual, entende-se ser possível determinar que a Corte estadual 
examine a questão apresentada" (AgRg no HC n. 845.368/ES, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 
18/10/2023).

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus, mas concedo 
a ordem de ofício para que o Tribunal de origem analise as questões arguidas, 
conforme entender de direito.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0071809-2 HC 807.132 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00107257420228190001  107257420228190001  962000832021

EM MESA JULGADO: 11/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : MARIA LUZIA ESTEVES SOARES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Resultante 
de Preconceito de Raça ou de Cor

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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